
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O:     TC- 06.680/10 
Prefeitura Municipal de Patos. Regularização de 
vínculo funcional de agentes comunitários de 
saúde. Necessidade de apresentação de 
documentos. Assinação de prazo. 
Não cumprimento. Assinação de novo prazo. 
 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – TC -03296/15 

RELATÓRIO 
1. Cuidam os presentes autos do exame da legalidade dos atos de regularização de 

vínculo funcional de Agentes Comunitários de Saúde - ACS, decorrentes de processo 
seletivo promovido pelo Estado da Paraíba em parceria com o Município de Patos. 

2. Esta 2ª Câmara, na sessão de 09/10/12, por meio da Resolução RC2 TC 0374/12, 
assinou prazo de 30 (trinta) dias ao então Prefeito Municipal de Patos, Sr. Nabor 
Wanderley da Nóbrega Filho, para a apresentação dos esclarecimentos sobre a forma de 
ingresso dos Agentes Comunitários de Saúde/Agentes de Combate às Endemias, 
arrolados no anexo – I da decisão, sob pena de multa e reflexo negativo na Prestação 
de Contas do exercício de 2012. Citado, o gestor deixou escoar o prazo sem 
manifestação. 

3. Na sessão de 21/07/15, esta 2ª Câmara, por meio da Resolução RC2 TC 094/15, 
assinou prazo de 30 (trinta) dias à atual Prefeita Municipal de Patos, Sra. Francisca 
Gomes Araújo Motta, para apresentar as PORTARIAS dos ACS relacionados na tabela de 
fls. 715/720 (Item 3.1 da conclusão do Relatório de Análise de Defesa), bem como restaure a 
LEGALIDADE no tocante às ACS - Francisca Nunes da Silva e Maria José da Silva 
Cordeiro, sob pena de multa e outras cominações legais, inclusive reflexo negativo na 
Prestação de Contas do exercício de 2015 (Item 3.2 da conclusão do Relatório de 
Análise de Defesa). 

4. Intimada da decisão, a gestora deixou escoar o prazo sem manifestação. 
5. O MPjTC, em Parecer Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 225/227), opinou pela: 

5.1.1. Declaração de não cumprimento da Resolução RC2 TC 094/15; 
5.1.2. Aplicação de multa à responsável; 
5.1.3. Assinação de novo prazo para que adote as medidas determinadas na Resolução RC2 

0094/15, sob pena de imputação de débito das despesas ilegais; 
5.1.4. Ilegalidade das admissões dos ACS relacionados no quadro de fls. 715/720, bem 

como dos ACS Francisca Nunes da Silva e Maria José da Silva Cordeiro. 
6. Em 23/10/15, o representante da gestora apresentou, no Gabinete do Relator, a 

documentação solicitada pela Resolução RC2 TC 094/15. 
7. Foram ordenadas as intimações de estilo. É o relatório. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

A Prefeita Municipal de Patos apresentou, ainda que extemporaneamente e no 
Gabinete do Relator, os documentos solicitados. Por tal motivo, entendo dispensável a 
aplicação de multa. Assim voto pela: 

1. Declaração de não cumprimento da Resolução RC2 TC 094/15; 
2. Assinação de prazo de 05 (cinco) dias à Sra. Francisca Gomes Araújo Motta, Prefeita 

Municipal de Patos, para apresentar a esta Corte as PORTARIAS dos ACS relacionados na 
tabela de fls. 715/720 (Item 3.1 da conclusão do Relatório de Análise de Defesa), bem 
como restaurar a LEGALIDADE no tocante às ACS Francisca Nunes da Silva e Maria José 
da Silva Cordeiro, sob pena de multa, imputação das despesas ilegais e reflexos negativos 
nas contas prestadas. 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 
 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.680/10, 
ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, em: 

1. Declarar o não cumprimento da Resolução RC2 TC 094/15; 
2. Assinar prazo de 05 (cinco) dias à sra. Francisca Gomes Araújo 

Motta, Prefeita Municipal de Patos, para apresentar a esta 
Corte as PORTARIAS dos ACS relacionados na tabela de fls. 
715/720 (Item 3.1 da conclusão do Relatório de Análise de 
Defesa), bem como restaurar a LEGALIDADE no tocante às ACS 
Francisca Nunes da Silva e Maria José da Silva Cordeiro, sob 
pena de multa, imputação das despesas ilegais e reflexos 
negativos nas contas prestadas. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB, Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 27 de outubro de 2015. 

 

 

 

________________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz 
Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator 

 

 
 

 

 
 

 

 
_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 

 



Em

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

27 de Outubro de 2015

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


